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nomia pela Universidade Técnica de Berlin, 
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Atuou como pesquisador na Universidade de 
Stanford, nos Estados Unidos, e professor-visi-
tante na Universidade da Colúmbia Britânica, 
em Vancouver, no Canadá. Foi diretor da Fa-
culdade de Educação, vice-reitor de Estudos e 
Ensino e reitor da Universidade de Bielefeld. É 
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subsecretário de Planejamento da SEEDF, di-
retor da EAPE e presidente do Conselho de 
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1. Revista Com Censo (RCC): Poderia falar de forma
sintética sobre sua trajetória pessoal e profissio-
nal?
Dieter Timmermann: Depois de me formar em Eco-

nomia na Universidade de Bonn (1968), concluir meu 
doutorado na TU Berlin (1973), passar por uma experi-
ência de pesquisa de 13 meses na Universidade Stanford 
(1977-1978) e terminar minha qualificação para atuar 
na docência do ensino superior na Universidade de Bie-
lefeld, fui professor de Economia da Educação, Planeja-
mento Educacional e Política Educacional na Faculdade 
de Ciências da Educação desta universidade (1982-2011). 
Fui também professor visitante na Universidade da Co-
lúmbia Britânica, em Vancouver, no Canadá (1996). De 
1990 a 2002, iniciei e dirigi o programa universitário Es-
tudantes e Empresas para estudantes de Humanidades 
e Ciências Sociais e coordenei a Rede de Estudos e Car-
reiras na Universidade de Bielefeld. Além disso, de 1985 
a 2001, fui coiniciador e coorganizador do programa de 
educação continuada Desenvolvimento de Recursos Hu-
manos e Treinamento Corporativo (PEBB) e do Diálogo 
Ciência-Prática sobre Treinamento Vocacional.

Nos anos de 1988-1989 e 1990-1991, fui vice-reitor 
e diretor da Faculdade de Educação, respectivamente. 
De 1996 a 2001, fui vice-reitor de Estudos e Ensino e, de 
2001 a 2009, reitor da Universidade de Bielefeld. Minhas 
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Nota contextual:  As entrevistas realizadas cumprem 
muito bem o propósito central do primeiro dossiê in-
ternacional da Revista Com Censo (RCC), no caso pro-
mover a participação de pesquisador da Educação 
(professor Erasto Fortes Mendonça) e de outras áreas, 
como a Economia (professor Dieter Timmermann), 
para contribuir com o urgente movimento de fortale-
cer a educação como direito em todos os países. Além 
disso, o roteiro trouxe uma inovação, já que cada um 
leu e comentou o conteúdo presente nas respostas do 
outro (ver pergunta 6).

Educação como direito: 
uma perspectiva alemã
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Denise Ferreira Gomes Marques. Possui mestrado em Linguísti-
ca Aplicada pela UnB e é graduada em Letras (Alemão e Portu-
guês) pela USP. Com ampla experiência no ensino de idiomas, 
atuou por mais de dez anos como professora e coordenadora 
do curso de alemão no CIL 1, de Brasília. Atualmente, integra o 
corpo docente da Swiss International School Brasília.
Francisco José da Silva. Realizou pós-doutorado na Universi-
dade de Bielefeld, na Alemanha. É doutor em Educação pela 
UFRGS, com estágio de doutorado na Universidade de Colum-
bia, nos Estados Unidos. Foi subsecretário de Planejamento da 
SEEDF e diretor da EAPE. Atualmente, é editor da Revista Com 
Censo.
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Técnica (GTZ), de 1990 a 2000.
Isso envolveu, em primeiro lugar, a avaliação de 

universidades individuais nos seguintes países: Turquia, 
República Tcheca, Lituânia, Romênia, Egito, Omã, Itália, 
Uganda, Mongólia, Índia, Sri Lanka e Brasil. Além disso, 
participei do credenciamento de programas de mestra-
do e workshops sobre educação e formação profissional, 
com foco na formação profissional dual, seus custos e 
benefícios, seus desafios futuros e sua importância para 
o desenvolvimento de recursos humanos em empresas e
para o desenvolvimento econômico de um país. Em se-
gundo lugar, tive a honra e o prazer de liderar as equipes
em muitos dos processos de avaliação e credenciamento. 
Em terceiro lugar, de 1984 a 2001, fui coeditor de quatro
periódicos que publicaram amplamente sobre a Econo-
mia da Educação.

2. RCC: Qual a importância de um dossiê sobre edu-
cação como direito, que contempla perspectivas
internacionais de autores de diversas áreas do
conhecimento, além da Educação, sobretudo em
virtude de a Revista Com Censo ser um periódico
vinculado a uma Secretaria de Educação, no caso a
do Distrito Federal?

Dieter Timmermann: Presumo que um periódico
científico sirva à ciência e tenha como objetivo princi-
pal fornecer novas descobertas, o que inclui verificar 
ou refutar o conhecimento gerado anteriormente. Não 
serve à política, mesmo que os autores publiquem suas 
pesquisas com a expectativa de que suas descobertas, 
se levarem a recomendações politicamente viáveis, se-
jam implementadas pelos formuladores de políticas. 
Minha experiência me diz que políticos em posições de 
responsabilidade têm maior probabilidade de traduzir 
recomendações com base científica em ações políticas 
que correspondam a suas intenções preexistentes. Nes-
se sentido, as descobertas científicas servem mais para 
legitimar a ação política do que para implementar ações 
inovadoras e criativas. A questão é quais oportunidades 
e possibilidades estão disponíveis para os pesquisadores 
convencerem os formuladores de políticas de suas reco-
mendações. Um periódico afiliado a uma Secretaria de 
Educação presumivelmente tem mais chances de comu-
nicar os resultados da pesquisa conduzida nele ou por 
ele, incluindo o potencial de ação que eles contêm à pró-
pria Secretaria de Educação. No entanto, é importante 
que se saiba até que ponto o periódico e a Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal estão vinculados 
e como esta influencia a seleção de tópicos e autores 
acadêmicos, por meio do cofinanciamento do periódico, 
ou deixa essas decisões exclusivamente para os cientistas 
corresponsáveis pelo periódico.

O que significa para a interpretação e a implemen-
tação do direito à educação a diversidade de perspecti-
vas internacionais apresentadas neste dossiê? Provavel-
mente irão se confrontar ou coexistir diferentes marcos 
legais do direito à educação e experiências sociais distin-
tas quanto ao impacto da prática jurídica na percepção 
desse direito por membros da sociedade e organizações 
educacionais. Na melhor das hipóteses, isso levará a in-
tensos debates entre os diversos autores e com o Minis-

áreas de trabalho e foco de pesquisa surgem da análise 
econômica do sistema educacional e concentram-se nas 
seguintes áreas: economia da pré-escola, escola, ensino 
superior e educação continuada; planejamento do de-
senvolvimento escolar, qualidade educacional, educação 
e emprego, problemas de gestão do sistema educacional 
e dentro do sistema educacional, planejamento educa-
cional e política educacional, oportunidades educacio-
nais e desigualdade social, educação e gestão da qua-
lidade no sistema educacional, formação profissional, 
aprendizagem ao longo da vida, financiamento da edu-
cação e eficiência no sistema educacional.

Em 1997, fui membro de uma comissão envolvida na 
Avaliação da Educação Continuada com Financiamento 
Público na Renânia do Norte-Vestfália e, em 1997 e no-
vamente em 2004, fui membro da equipe de avaliação 
do Conselho Alemão de Ciências e Humanidades para a 
Avaliação do Instituto Alemão de Pesquisa Educacional 
Internacional (DIPF).

De outubro de 2001 a julho de 2004, presidi a Co-
missão de Especialistas para o Financiamento da Apren-
dizagem ao Longo da Vida, do governo federal alemão 
e do Parlamento Alemão. De 2007 a 2013, fui membro 
do Conselho Consultivo Científico do Instituto de Pes-
quisa em Ensino Superior e do Conselho de Curadores 
do Sistema de Informação Universitária (HIS). De 2004 
a 2008, fui membro do Conselho de Credenciamento 
e Avaliação da Agência para a Garantia da Qualidade 
dos Programas de Estudo (AQAS) e, de 2006 a 2008, seu 
presidente. Além disso, de 2009 a 2014, avaliei univer-
sidades europeias em nome da Associação Europeia de 
Universidades, no âmbito do Programa Internacional de 
Avaliação Institucional (IEP). De 2010 a 2012, fui presi-
dente da Instituição Científica para Pesquisa das Esco-
las Experimentais (Laborschulen) e, de 2011 a 2012, fui 
membro da Comissão de Estrutura do Ensino Superior 
do Estado de Brandemburgo. De 2009 a 2017, fui mem-
bro do Conselho Consultivo Científico do Instituto Fede-
ral de Formação Profissional e, nos últimos quatro anos 
desse período, de 2013 a 2017, atuei como seu presiden-
te. De 2005 a 2019, fui membro do Conselho Consultivo 
Científico da Associação Alemã de Educação de Adultos 
(DVV); de 2011 a 2019, fui membro e presidente tempo-
rário do Conselho Consultivo de Qualidade das Universi-
dades de Ciências Aplicadas de Kaiserslautern, Bingen e 
Worms; membro do Conselho Consultivo do Projeto de 
Auxílio Estudantil Studienkompass; presidente do Con-
selho de Curadores da Fundação do Fundo de Estudos 
da Região da Vestfália Oriental; e, de janeiro de 2016 a 
agosto de 2023, presidente do Conselho Universitário da 
Universidade de Bamberg. Desde 2016, continuo sendo 
membro do Conselho de Curadores da Universidade de 
Ciências Aplicadas para Pequenas e Médias Empresas 
(FHM), em Bielefeld, mas não renovarei minha filiação 
após seu término. Além disso, realizou diversas ativida-
des de consultoria para o Centro de Pesquisa em Educa-
ção e Inovação (Ceri), da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em Paris, e para 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco), nas décadas de 1980 e 1990; e 
atuou também na Sociedade Alemã para a Cooperação 
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tério da Educação, bem como com vários grupos sociais, 
como sindicatos, associações de professores e associa-
ções patronais. É muito provável que tudo isso leve a ini-
ciativas que, em face da real desigualdade de oportuni-
dades educacionais, exijam redução da desigualdade de 
chances. A questão em aberto e interessante será quais 
conclusões os formuladores de políticas educacionais 
brasileiras extrairão das muitas contribuições possíveis 
– tanto nacionais quanto, sobretudo, internacionais – e
das análises e das conclusões nelas contidas.

Uma questão central e fundamental que deve ser 
respondida em todos os países – incluindo Brasil e Ale-
manha – e que é de extrema relevância para o desenho 
e a organização do sistema educacional é: o que signi-
fica “o direito à educação” e como ele pode ou deve ser 
implementado em uma sociedade/em e por um Esta-
do/por um governo? Significa proporcionar a todas as 
crianças e adolescentes a mesma educação, por meio 
de escolas, universidades e instituições educacionais 
comparáveis, por exemplo, o Abitur – título de acesso à 
universidade [na Alemanha]? Supondo que a aptidão, a 
capacidade, a disposição e a vontade de aprender dife-
rem entre os alunos. Isso pode significar que haverá cer-
to número de crianças e adolescentes que concluem o 
Abitur após 6 anos, outros após 7, 8 ou 15 anos, e outros 
que não o concluem de forma alguma. Suponhamos que 
85% de uma turma conclua o Abitur após 15 anos, no 
máximo, e 15% não. Todos abandonam o sistema esco-
lar, e a pergunta é: e agora? Todos que obtiveram o Abi-
tur – diploma do Ensino Médio – podem/devem estudar 
posteriormente? Então, um sistema de ensino superior 
suficientemente amplo teria que estar disponível e finan-
ciado para acomodar e permitir que os 85% estudassem. 
Em última análise, após um curso de duração variável, 
com ou sem um diploma bem-sucedido, eles se encon-
trariam às portas do mercado de trabalho para ingressar 
no sistema de emprego e trabalhar, ser produtivos e ga-
nhar dinheiro. Eles são confrontados pelo sistema eco-
nômico, pelas empresas e pela administração pública, 
que têm necessidades de qualificação muito diferentes, 
tanto em termos de tipos quanto de níveis de qualifica-
ção. Mas o que o Abitur – as notas, o número de anos de 
escolaridade até esse exame – diz sobre as habilidades 
daqueles com e daqueles sem esse título, as habilidades 
necessárias para atender a requisitos de qualificação 
muito diferentes? Provavelmente, muito pouco. Nesse 
sentido, adequar a oferta e a demanda de mão de obra, 
ou mais especificamente, as habilidades de candidatos a 
emprego e empregadores, seria um processo altamente 
complexo, envolvendo inúmeras alocações e trocas de 
trabalho dentro e entre empresas e administrações. Eco-
nomicamente falando, esses seriam processos altamente 
ineficientes e custosos, nos quais ambas as partes – em-
pregados e empregadores – sofreriam.

A interpretação acima do direito à educação pare-
ce problemática, pois entra em conflito com o objetivo 
social, política e economicamente sensato de um ali-
nhamento estrutural eficiente entre as habilidades ofe-
recidas e as qualificações buscadas. Portanto, o direito 
à educação deve ser interpretado de forma diferente, 
ou seja, como um direito a oportunidades educacionais 

para todos com base em suas próprias conquistas de 
aprendizagem. Isso significa que cada indivíduo deve ter 
a oportunidade de seguir todos os programas educacio-
nais oferecidos em sua sociedade, dependendo, no en-
tanto, de suas respectivas conquistas educacionais, não 
de sua origem social, mas de sua aptidão, capacidade, 
disposição e intensidade de aprendizagem. Isso significa 
ainda que cada indivíduo tem a oportunidade, mas não 
a garantia, de alcançar a profissão ou atividade deseja-
da dentro do sistema ocupacional e trabalhista existen-
te, por meio de sua carreira educacional. Um dossiê que 
apresente diferentes experiências e perspectivas inter-
nacionais para resolver esse problema de coordenação 
dos sistemas de educação e emprego, salvaguardando o 
direito à igualdade de oportunidades educacionais para 
todos, deve despertar e fortalecer a disposição da Secre-
taria de Educação de examinar criticamente seu próprio 
sistema educacional e, se necessário, revisá-lo para fazer 
valer o direito à educação na forma do direito a oportu-
nidades educacionais para todos com base em suas pró-
prias realizações de aprendizagem.

3. RCC: Quais os principais avanços e desafios da edu-
cação como direito na Alemanha, no estado da Re-
nânia do Norte-Vestfália e na cidade de Bielefeld?

Dieter Timmermann: Após a Segunda Guerra Mun-
dial, a economia e as escolas na Alemanha, na Renânia 
do Norte-Vestfália e em Bielefeld foram devastadas, e 
tivemos que reconstruir tudo, e isso precisava acontecer 
rapidamente. A isso se somou a divisão da Alemanha em 
República Federal da Alemanha (Alemanha Ocidental) e 
República Democrática Alemã (RDA) em 1949, que du-
rou até 1990. Só posso relatar sobre a Alemanha Ociden-
tal durante o período de divisão entre 1949 e 1990.

Durante a guerra (1939-1945), a maioria dos pré-
dios escolares e universitários foi destruída e teve que 
ser reconstruída. Ao mesmo tempo, houve uma drástica 
escassez de professores, já que muitos tiveram que lutar 
como soldados, especialmente no fim da guerra, e mor-
reram tanto como soldados quanto como professores. 
Ao mesmo tempo que havia grave escassez de professo-
res e prédios escolares nos primeiros anos após a guer-
ra, ainda existiam muitas crianças para serem educadas. 
Assim, a retomada do aprendizado nos primeiros anos 
foi um processo caótico, no qual a qualidade do ensino 
e da aprendizagem era menos importante do que ga-
rantir que as crianças tivessem alguma oportunidade de 
aprender. Uma questão relevante era qual deveria ser a 
forma e a estrutura do sistema escolar a ser estabelecido. 
Os Aliados responsáveis pela Alemanha Ocidental – EUA, 
Inglaterra, França – não tiveram sucesso em transferir 
seus sistemas escolares para a República Federal, mas 
o lobby escolar alemão ainda existente, composto por
professores, políticos escolares e pais, impulsionou suas
ideias, que consistiam no restabelecimento do chamado
sistema escolar de três níveis em todos os 11 estados fe-
derais. Esse sistema consistia em uma escola primária de
quatro anos para todos, a partir da qual surgiu um siste-
ma de três caminhos1: Volkschule – substituída em 1964
pela Hauptschule –, Realschule e Gymnasium. Esse sis-
tema de três caminhos era caracterizado por diferentes
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qualificações, com valores variados em relação ao acesso 
ao mercado de trabalho e ao emprego.

Esse sistema educacional forneceu a força de traba-
lho necessária para o crescimento econômico por apro-
ximadamente 12 anos. Questões de desigualdade social 
e (des)igualdade de oportunidades educacionais ainda 
não eram um problema durante esse período. No entan-
to, isso mudou em meados da década de 1960, curiosa-
mente desencadeado pelo desenvolvimento econômico 
da Alemanha Ocidental. No fim da década de 1950 e 
início da década de 1960, a economia da Alemanha Oci-
dental estava enfraquecendo, o crescimento econômico 
declinou, havia escassez de trabalhadores disponíveis e 
bem qualificados, as instalações de produção estavam 
obsoletas e a concorrência estrangeira estava crescendo 
e intensificando-se. As principais causas desse desenvol-
vimento foram vistas no sistema educacional obsoleto 
e na falta de desenvolvimento da pesquisa e da ciência. 
Falava-se de situação de emergência educacional, de 
“catástrofe educacional” e da necessidade de reforma 
educacional, que se concretizaria na abertura de escolas 
secundárias e instituições de nível superior, bem como na 
criação e na ampliação do chamado “segundo caminho 
educacional” – a possibilidade de obter posteriormente 
certificados escolares em todos os níveis, especialmente o 
Abitur. A comprovada correlação estatística entre gastos 
com educação e crescimento econômico sustentou essa 
visão de reforma, especialmente porque vozes então se 
levantavam clamando por mais oportunidades educa-
cionais e equidade educacional para crianças e jovens de 
famílias ou classes sociais anteriormente desfavorecidas 
em termos educacionais. Essas vozes foram atendidas, 
por um lado, pela abertura de escolas secundárias (Reals-
chulen e Gymnasien), que possibilitaram atender à cres-
cente demanda por jovens com formação profissional, 
mas sobretudo à demanda por graduados com Abitur 
e diplomas universitários, e, por outro lado, pela criação 
de novas universidades e faculdades de ciências aplica-
das, que passaram a ser cada vez mais frequentadas por 
estudantes que não vinham de famílias com orientação 
acadêmica. A taxa de conclusão do Abitur aumentou de 
aproximadamente 8% no ano em que fiz essa prova em 
1961 para aproximadamente 38% em 2024. Nesse senti-
do, pode-se dizer que – se considerarmos a taxa de con-
clusão do Abitur como uma medida do direito à educa-
ção cumprido – a política educacional na Alemanha tem 

servido ao direito à educação em grande medida nesse 
período de aproximadamente 60 anos. Na Renânia do 
Norte-Vestfália, por exemplo, os formuladores de políti-
cas contribuíram para isso não apenas criando e abrindo 
mais Gymnasien, mas também estabelecendo e implan-
tando novos tipos de escolas, como a Gesamtschule (es-
cola abrangente), a Sekundarschule (escola secundária), 
a Gemeinschaftsschule (escola comunitária) e a Primuss-
chule [tipo específico de escola na região] – estas duas 
últimas ainda são chamadas de escolas experimentais –, 
e fortalecendo as Berufskollegs (antigas escolas profis-
sionais). Isso levou a programas educacionais adicionais 
que podem chegar a qualificações educacionais superio-
res e até mesmo ao Abitur – qualificação para ingresso 
na universidade.

4. RCC: Poderia abordar o suposto tensionamento
entre a educação como direito – nas dimensões de
direito humano e de cidadania – e a dita rentabili-
dade que a educação pode garantir, em geral, se-
gundo a teoria do capital humano?

Dieter Timmermann: Em minha opinião, a tensão
entre o direito à educação e a rentabilidade da educa-
ção é uma área aparente de tensão. Eu definiria a relação 
de forma mais ampla como a relação entre o direito à 
educação e as condições e consequências econômicas da 
educação. Uma coisa parece-me clara: a educação pode 
ser adquirida, surgir ou ser desencadeada de maneiras 
ou caminhos muito diferentes – por exemplo, por meio 
da instrução/ensino de crianças e jovens por seus pais, 
avós ou amigos, da leitura, de programas de televisão, de 
visitas a museus/exposições etc. Com exceção de visitas a 
museus ou exposições, onde a entrada é paga, as outras 
formas de aquisição educacional mencionadas permitem 
que os processos educacionais ocorram sem qualquer 
desembolso financeiro. No entanto, um investimento de 
tempo é sempre necessário; portanto, um recurso sem-
pre utilizado na educação é o tempo. Também deve ser 
feita uma distinção entre o tempo gasto no processo de 
iniciação à educação (por exemplo, o tempo gasto com 
leitura, que é mensurável) e o tempo gasto após a inicia-
ção (por exemplo, o que foi lido é processado e refleti-
do). Nesse sentido, aplica-se a afirmação econômica de 
que “educação custa tempo”. Se a educação ocorre em 
organizações como escolas, universidades, centros de 
educação de adultos ou mesmo em empresas, o gasto 
de tempo é geralmente complementado por despesas 
financeiras – por exemplo, prédios escolares geram cus-
tos, salários de professores geram custos, instrutores em 
empresas geram custos –, os custos educacionais. Natu-
ralmente, isso levanta a questão: “A educação também 
traz benefícios ou retorno financeiro?”. Uma primeira 
resposta é: a educação tem efeitos: você torna-se mais in-
teligente, sabe mais, impressiona outras pessoas com sua 
educação. Uma segunda resposta é: a educação correla-
ciona-se com os efeitos econômicos. Você só pode obter 
determinados cargos profissionais se tiver recebido de-
terminado nível de educação, seja formação profissional, 
seja acadêmica. E determinado nível de renda geralmen-
te está vinculado ao cargo profissional. Isso significa: no 
nível individual, a educação correlaciona-se com a renda 

1. Nota dos tradutores: Os três caminhos citados são os mais
conhecidos e podem ser resumidos da seguinte forma: a) a
Hauptschule, que é o destino dos estudantes com baixo de-
sempenho acadêmico, é uma escola secundária de preparação
dos alunos para a formação profissional, ou seja, é orientada
mais para prática; b) a Realschule, que é o destino dos estu-
dantes com desempenho acadêmico mediano, também é uma
escola secundária e possibilita a formação profissional, mas
com chance de continuidade dos estudos acadêmicos;  e c) o
Gymnasium, que é o destino dos estudantes com alto desem-
penho acadêmico, prepara os alunos para os estudos universi-
tários, dura três anos a mais que os dois tipos anteriores e dá o
direito de fazer o Abitur (certificado de admissão à universida-
de, que, guardadas as diferenças, é o Enem alemão) e também
de ingressar na educação profissional, o que é menos comum
para o perfil de aluno em pauta. Como os estados alemães têm 
autonomia em matéria educacional, é possível que determina-
do estado ofereça outras opções de escolas, mas sempre com a
manutenção da lógica mencionada.
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e, se você continuar seus estudos, o desenvolvimento de 
sua renda também se correlaciona com sua educação. E 
todas as pesquisas sobre a Economia da Educação che-
gam repetidamente à conclusão: o crescimento econô-
mico de um país correlaciona-se, de forma estatistica-
mente significativa, com o nível de escolaridade e com os 
gastos em educação do país. No entanto, se a educação 
causa crescimento econômico é uma questão em aber-
to e frequentemente descartada, pois a correlação nada 
diz sobre a maneira como a educação, nas várias fases de 
sua iniciação e formação, se estabelece nos alunos e se 
expressa, por exemplo, no comportamento no trabalho 
e na produtividade individual. Na verdade, é aí que resi-
de a tensão entre educação e produtividade econômica.

5. RCC: Qual a relação entre o tema e sua área de pes-
quisa?

Dieter Timmermann: Como pode ter ficado claro
pelas minhas respostas às quatro perguntas anteriores, 
desde que iniciei minha carreira na Universidade de Bie-
lefeld, em 1974, a pesquisa e o ensino em Economia da 
Educação têm sido minha área de atuação e assim per-
maneceram desde então. No entanto, tive que reduzir 
significativamente a intensidade do meu envolvimento 
com essas questões devido a meus cargos na adminis-
tração da universidade e na associação estudantil, bem 
como em outros contextos – por exemplo, no Conselho 
Universitário da Universidade de Bamberg. É importante 
para mim que a Economia da Educação possa demons-
trar a relevância da educação não apenas para a econo-
mia de um país, mas também, sobretudo, para seu povo 
e sua convivência social. Isso me incomoda ainda mais 
quando se lê e ouve todos os dias, especialmente de polí-
ticos, a importância da educação para a nossa sociedade, 
mas, ao mesmo tempo, muito pouco é feito para manter 
e, em particular, promover a qualidade de instituições 
educacionais, como creches, escolas, universidades, mu-
seus e outras, por meio de investimentos.

6. RCC: Poderia comentar o conteúdo da entrevista
concedida pelo professor Erasto Fortes Mendonça
e, se possível, indicar aspectos relevantes para a
Alemanha, o estado da Renânia do Norte-Vestfália
e a cidade de Bielefeld nos níveis básico e supe-
rior?

Dieter Timmermann: 

6.1 Comentário sobre a entrevista
A entrevista com o professor Mendonça deixa cla-

ro o quão importante é para ele uma educação (escolar) 
de alta qualidade para todas as crianças e jovens, uma 
educação que atenda ao objetivo de igualdade de opor-
tunidades educacionais e garanta a todas as crianças e 
jovens o cumprimento de seu direito à educação. Como 
o cumprimento desse direito à educação requer uma
sociedade comprometida com o objetivo e a concretiza-
ção da democracia como seu sistema sociopolítico fun-
damental, o professor Mendonça enfatiza, por um lado,
a necessidade de moldar o sistema escolar e as escolas

individuais por meio da gestão democrática e, assim, por 
outro, estabelecer e apoiar uma sociedade democrática. 
Sua trajetória educacional e profissional – explorando 
as Ciências Humanas e o Direito, estudando ensino e 
Psicologia, duas dissertações (sobre pedagogia católica 
e democracia na educação brasileira), pesquisa sobre 
educação em direitos humanos, atividades profissio-
nais como professor e professor com foco em educação 
e, posteriormente, como consultor, codesigner político 
e coordenador de políticas educacionais – sempre foi 
apoiada e motivada por seu compromisso com a educa-
ção em direitos humanos, o direito à educação e a demo-
cratização das escolas públicas e da sociedade brasileira.

Portanto, em sua entrevista, o professor Mendonça 
defende, de forma convincente e contundente, a criação 
de um dossiê sobre o tema “educação como direito”, que 
relate e analise diferentes perspectivas e experiências in-
ternacionais. Diversas experiências, atitudes e avaliações 
do direito à educação podem promover a diversidade de 
conhecimentos a esse respeito e, ao mesmo tempo, apoiar 
e consolidar a própria avaliação e política educacional do 
país. Isso se dá no contexto de que, segundo o professor 
Mendonça, “a educação como direito no Brasil é fruto de 
um processo tardio”. Em sua resposta à pergunta 3, ele 
apresenta, de forma muito transparente, esse processo 
de desenvolvimento da “educação como direito” no Bra-
sil, de 1500 até 2013, destacando os diversos passos po-
líticos e legislativos dados. Da simples declaração do di-
reito à educação na Constituição Imperial de 1824 até a 
emenda constitucional em 2013, passaram-se 189 anos.

Ao discutir o significado social do sistema educacio-
nal e o direito à educação, e implicitamente os efeitos e as 
consequências sociais da educação, os efeitos econômi-
cos da educação costumam ser discutidos, mais cedo ou 
mais tarde. Educadores, ou mais genericamente não eco-
nomistas, geralmente têm dificuldades com a visão dos 
economistas educacionais sobre a educação. A teoria do 
capital humano está no cerne dessa perspectiva crítica. O 
professor Mendonça também revela essa visão crítica da 
teoria do capital humano ao falar de uma tensão entre a 
compreensão da educação como um direito humano e a 
compreensão da educação pela teoria do capital huma-
no. O direito universal, inalienável e indivisível à educa-
ção contrasta com a compreensão da educação como in-
vestimento individual e social que beneficia o indivíduo, 
a economia e a sociedade como um todo, embora com a 
implicação de que “isso reduziria o processo educacional 
à sua função puramente instrumental dentro do sistema 
econômico e desconsideraria sua complexidade”. Em sua 
entrevista, o professor Mendonça considera as consequ-
ências da predominância da lógica do lucro no sistema 
educacional e, com razão, vê o perigo de que a lógica 
do capital humano, se seguida exclusivamente, anule o 
caráter humanístico, emancipatório e democrático da 
educação. Isso significaria que os indivíduos que crescem 
e aprendem em um sistema educacional tão econômico 
não estariam preparados para se mover com competên-
cia em outras esferas sociais, como arte e política, e para 
argumentar com competência sobre justiça educacional, 
igualdade de oportunidades, dignidade humana e muito 
mais. Nesse sentido, pode-se concordar com a conclusão 
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do professor Mendonça de que, embora os requisitos de 
qualificação do mercado de trabalho ou do sistema de 
emprego não possam ser ignorados, o sistema educa-
cional não deve se submeter à lógica do mercado, mas 
deve se dedicar igualmente, tão forte e intensamente 
quanto possível, ao direito à educação e, portanto, à pro-
moção da justiça social, da igualdade de oportunidades, 
de equidade, da participação e da dignidade humana.

Em minha opinião, o professor Mendonça já res-
pondeu à pergunta 5, sobre a conexão entre o tema 
“educação como direito” e sua área de pesquisa, de-
talhadamente em sua resposta à pergunta 1, na qual 
apresenta sua trajetória profissional e acadêmica tendo 
como pano de fundo sua trajetória educacional. Sua res-
posta à pergunta 5 enfatiza mais uma vez, e de forma 
quase resumida, os pilares que sustentam o direito à 
educação em uma sociedade: um sistema educacional 
democratizado ou democrático, e certamente não mili-
tarizado, educação escolar de alta qualidade, governan-
ça democrática – ou seja, uma sociedade democratiza-
da – e uma política de educação em direitos humanos 
que sirva ao direito à educação. Esses pilares não caem 
do céu e não surgem do nada; ao contrário, devem ser 
estabelecidos, continuamente renovados e nutridos.

6.2 Aspectos que poderiam ou deveriam ser con-
siderados importantes para a educação na Alema-
nha, na Renânia do Norte-Vestfália e em Bielefeld
Posso responder a esta pergunta brevemente: as 

oportunidades educacionais na Alemanha ainda são 
muito desiguais. Em 2019, 67% dos concluintes do En-
sino Médio vinham de lares onde ambos os pais, ou um 
deles, possuíam diploma universitário de ciências aplica-
das ou diploma de ingresso no ensino superior, e apenas 
6% vinham de lares em que a conclusão da Hauptschule 
ou da Volksschule eram o nível mais alto de escolarida-
de. Em outras palavras, a origem social continua a de-
sempenhar um papel decisivo na distribuição de opor-
tunidades educacionais na Alemanha. O debate no país 
gira em torno de: a) se a responsabilidade pela política 
escolar deve ser transferida do nível estadual para o fe-
deral – isso exigiria a alteração da Constituição; e b) se a 
estrutura do(s) sistema(s) escolar(es) (nos estados) tam-
bém contribui para a desigualdade de oportunidades 
(o chamado sistema multicaminhos) e se, portanto, esse
sistema escolar multicaminhos deve ser substituído por
um sistema escolar único/unitário – como nos países es-
candinavos. Essa solução foi amplamente discutida na
década de 1960, e escolas abrangentes foram introdu-
zidas na maioria dos estados naquela época não como
o único tipo de escola, mas, sim, como uma entre várias.
Comparadas a outros tipos de escola, especialmente
o Gymnasium (escola secundária), elas desempenham
apenas um papel secundário. No geral, isso significa que
a Alemanha, a Renânia do Norte-Vestfália e Bielefeld só
podem cumprir o direito à educação de forma limitada,
visto que as oportunidades educacionais e as trajetórias
educacionais de crianças e jovens ainda são fortemente
determinadas por sua origem social.
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